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Resíduos Sólidos do DF. O referido especialista discorreu sobre os principais elementos do
edital, esclarecendo que as medições e os pagamentos das tarifas, pelo Distrito Federal ao conces-
sionário, serão mensais, relativos à tarifa dos resíduos recebidos e tratados, que a vigência da
concessão é de 15 anos, contada da data de assinatura do Contrato, incluindo um ano relativo à
implantação da CTRS, os 13 anos de vida útil operacional e ainda um último ano, em que são
concluídas as atividades de encerramento, havendo possibilidade de prorrogação por dois perío-
dos de 60 meses. A seguir, passou-se à sessão de manifestação pública, sendo mediador o Dr.
Ricardo Pinto Pinheiro, Presidente da ADASA, o qual discorreu mais uma vez sobre a manifes-
tação dos presentes, de forma oral ou escrita, e sobre as respostas que seriam conferidas às
questões apresentadas. Fizeram uso da palavra, verbalmente ou por escrito diversos dos presen-
tes à audiência, sendo tratados temas referentes à localização do Aterro Sanitário e suposto
prejuízo que poderia ser causado à população residente em Samambaia, notadamente a da Quadra
829, mais próxima ao local. Foi esclarecido pelo Mediador e pelo Presidente da Mesa que a
questão da localização já fora objeto de EIA/RIMA, submetido a audiência pública específica,
mas que os moradores poderiam ficar tranqüilos pois um aterro sanitário dentro das especifica-
ções corretas não traria o temido malefício, nem desvalorização das áreas circunvizinhas, pelo
contrário seriam beneficiados por programas de educação ambiental, com a participação da popu-
lação em atividades fiscalizadoras, sendo dada a devida transparência e explicações à população
sobre a nova atividade na região, além das compensações ambientais cabíveis. A CAESB, por
intermédio de um de seus diretores, manifestou preocupação sobre a necessidade de área de
expansão da ETE Melchior e sobre a disposição do lodo provenientes das ETE’s. O Mediador
ponderou que o assunto já fora objeto de encaminhamentos anteriores entre os órgãos e, a seguir
o Dr. Luis Sérgio esclareceu que já foram apresentados estudos em que se demonstra que a
projeção do aterro e da própria unidade do centro de tratamento de resíduos não ocupa a área de
ampliação da ETE Melchior, não impedindo, desta forma, a sua expansão. Informou ainda que,
sobre o tratamento do lodo gerado pela CAESB em outras estações, está prevista tal possibilida-
de mediante entendimentos futuros entre a CAESB e a concessionária, vindo a se constituir em
receita acessória. A intervenção de dirigente da Escola Classe Guariroba trouxe a sugestão de
parceria com a concessionária, havendo o Mediador esclarecido que a sugestão seria considerada,
pois a participação da comunidade é de grande importância. Novamente a CAESB se manifesta
externando preocupação com os efeitos do chorume tratado na CTRS que será lançado no rio
Melchior. O Mediador esclarece que a outorga, de responsabilidade da ADASA, examina a
capacidade de suporte, pois cada lançamento deve ser compatível com a capacidade da diluição do
corpo hídrico. Aproveitando o ensejo, o Dr. Cardillo presta os esclarecimentos pertinentes, e
chama a atenção para o fato que a vazão gerada na CTRS pelo tratamento do chorume será na
proporção mínima de 1:10, quiçá 1:20, em relação ao lançamento produzido pela ETE no corpo
hídrico. Acrescenta que, quanto ao fósforo, uma característica do chorume é ter uma concentração
relativamente baixa e, no caso da CTRS, ínfima em comparação à CAESB. A empresa Vital
Engenharia Ambiental argumenta sobre a necessidade de não ser opcional a exploração do biogás,
no modelo do mecanismo de desenvolvimento limpo, segundo o Protocolo de Kioto. Também
argumenta sobre a validade de se exigir equipamentos, máquinas, veículos zero em se tratando de
uma concessão de grande vulto, citando também dúvidas em relação a outros itens do Edital. O
Mediador, assim como o especialista Dr. Carlos Alberto, entendeu que as questões mereciam um
exame mais acurado, para posterior resposta ao interessado. O representante da empresa Valor
Ambiental opina que a empresa licitante deverá, ao menos, ter experiência em projetos de MDL,
envolvendo a obtenção de crédito de carbono e ou geração de energia. Por outro lado entende que
deverá ser objeto de análise o índice de endividamento da empresa, devendo constituir uma
exigência do Edital. Ressalta também as providências que já vem sendo realizadas quanto à
seleção do resíduo sólido no DF, defendendo o fato que isto trará uma redução no volume de
resíduo a ser entregue no futuro Aterro Sanitário. Em resposta, o especialista Carlos Alberto
esclarece que, quanto à qualificação financeira, embora não tenha sido, no corpo do edital, expli-
citado o índice de endividamento em face dos grandes investimentos, existe em um anexo que será
incorporado ao edital, para demonstração da equação econômico-financeira, pela qual a capacida-
de de endividamento será devidamente avaliada. O representante da UNAC de Samambaia pro-
põe a formação de um comitê de acompanhamento, um comitê gestor local, com participação de
entidades representativas da comunidade, proposta adequada ao espírito de participação da
sociedade no processo. Após o representante da Associação de Moradores de Samambaia tece
diversas considerações inclusive quanto à questão de impacto ambiental. Por final, o Moderador,
Dr. Ricardo Pinheiro, Presidente da ADASA enfatiza a respeito da segurança regulatória que o
projeto terá, talvez diferentemente de outros projetos que foram feitos no país de modo similar,
mas que no Distrito Federal já conta com uma regulação mais madura e avançando para regular
todo o saneamento básico. Finalmente, o Sr. Presidente da Mesa, Dr Cássio Taniguchi, após
esgotados os questionamentos a serem apresentados, encerra a audiência, tendo sido a presente
ata por mim Vera Francisca Fialho Mussi Amorelli, lavrada e assinada.

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 73, DE 22 DE ABRIL DE 2009.
Estabelece os valores percentuais dos itens que compõem a tarifa dos serviços públicos de abaste-
cimento de água e esgotamento sanitário a serem detalhados nas contas de água e esgoto emitidas
mensalmente pela CAESB, em atendimento ao artigo 4º da Lei Complementar nº 798/2008.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SA-
NEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, de acor-
do com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no inciso IV, do artigo 7º, da Lei

Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, na Resolução nº 44, de 13 de fevereiro de 2009, o
que consta do Processo 0197-000179/2009, e considerando que:
o artigo 4º da Lei Complementar nº 798, de 26 de dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial
do Distrito Federal, em 29 de dezembro de 2008, dispõe que a Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal – CAESB passará a detalhar mensalmente, nas contas de água e
esgoto por ela emitidas, os percentuais e os valores nominais referentes ao pagamento da Taxa de
Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS,
da Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos – TFU e dos demais tributos;
para a CAESB atender ao estabelecido nessa Lei Complementar, torna-se necessária a apuração
da participação percentual dos itens de custo que compõem a tarifa cobrada mensalmente dos
usuários dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal;
a Resolução nº 44, de 13 de fevereiro de 2009, atribui à ADASA a apuração e divulgação da
participação percentual dos itens que compõem a tarifa média definida quando da fixação do
reajuste tarifário anual da CAESB;
em 13 de março de 2009, a ADASA publicou, no Diário Oficial do Distrito Federal, a Resolução
nº 47, de 12 de março de 2009, que homologa o reajuste tarifário anual e fixa as tarifas dos serviços
públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário prestados pela Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, a vigorar no período de 1º de abril de 2009
a 28 de fevereiro de 2010;
com base nos procedimentos estabelecidos no art. 5º da Resolução nº 44/2009 a ADASA apurou
a participação percentual de cada item na tarifa de água e esgoto, definida para o período de
vigência do reajuste,  conforme detalhado na Nota Técnica nº 05/2009-SREF/ADASA, de 25 de
março de 2009, resolve:
Art. 1º Estabelecer os valores percentuais que a CAESB fará constar na parte frontal das contas
de água e esgoto por ela emitidas mensalmente - conjuntamente com os valores, em reais, resultan-
tes da aplicação desses percentuais sobre o valor a pagar lançado na conta do usuário - dos itens
que compõem a tarifa dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no
Distrito Federal, referentes aos custos da prestação dos serviços, da Taxa de Fiscalização dos
Usos dos Recursos Hídricos – TFU, da Taxa de Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abaste-
cimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS e dos demais tributos, conforme detalhado no
quadro que se segue:

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
RICARDO PINTO PINHEIRO

 FUNDO ÚNICO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 17 DE ABRIL DE 2009.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO ÚNICO DO
MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, nas atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso I do artigo 11, Decreto nº 28.292, de 19 de setembro de 2007 e visando atender ao
disposto no Capítulo V - Da Aplicação dos Recursos Financeiros - Decreto nº 28.292, de 19
de setembro de 2007, resolve:
Art. 1º - Instituir o Manual de Aplicação de Recursos do Fundo Único do Meio Ambiente -
Funam, constante do Anexo único desta Resolução.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CASSIO TANIGUCHI

MANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS
1) DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO ÚNICO DO MEIO AMBIENTE
1.1) Da Composição
O Conselho de Administração do Funam - CAF, de acordo com o estabelecido no parágrafo único
do artigo 13, da Lei nº. 3.984, de 28 de maio de 2007, tem a seguinte composição:
I - o Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, que o presidirá;
II - o Presidente do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal;
III - o Subsecretário do Meio Ambiente da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente;
IV - 04 (quatro) representantes do segmento ambiental da sociedade, com atuação no Distrito
Federal;
V - 01 (um) representante da área técnico-ambiental do Governo do Distrito Federal.
1.1.1) Da Finalidade do Conselho de Administração do Fundo:
a) promover a gestão dos recursos financeiros do Fundo;
b) estabelecer critérios e prioridades de aplicação de recursos;
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a) após analisada preliminarmente esta primeira via e satisfeitas todas as exigências, apresentar 02
(duas) cópias completas do projeto, que serão entregues, por carta ou ofício, em papel timbrado,
datado e assinado por seu dirigente ou responsável legal e dirigidos ao Fundo Único do Meio
Ambiente do Distrito Federal no SCS, Quadra 06, Bloco “A”, Lotes 13/14, 2º Andar - Brasília/DF
- CEP. 70.300-500;
b) o formulário, além de estar devidamente preenchido, deverá ser rubricado pelo Coordenador do
projeto.
2.3.1.2) Em se tratando de instituição não governamental, a mesma deverá:
a) ter sido instituída, no mínimo, há 01 (um) ano;
b) cadastrar-se junto ao Conselho de Administração do Fundo - CAF, apresentando para tanto:
- ato de constituição;
- documento comprobatório do endereço;
- certidão de registro nos termos da legislação própria;
- regimento interno ou estatuto;
- ata de eleição e posse da atual administração;
- CNPJ;
- documentos pessoais do representante legal (RG e CPF);
- manter o cadastro atualizado, reapresentando, anualmente, os documentos acima mencionados.
2.3.1.3) Em se tratando de instituição governamental, por demanda induzida, os documentos
complementares serão exigidos por ocasião da assinatura do Termo de Ajuste entre as partes,
constante do item 5.1 deste Manual - Da Documentação.
2.3.2) Quanto à Elaboração e Preenchimento do Formulário para Apresentação de Projeto:
a) apresentar o projeto, como um todo, de maneira clara e objetiva, em formulário próprio do
Funam, devidamente preenchido, constante no presente Manual, folhas de 01 a 09 do anexo II;
b) os campos relativos ao resumo, objetivos gerais e específicos, metas, justificativa e metodolo-
gia devem trazer, de maneira esclarecedora, o que se pretende fazer, bem como a forma de
execução do projeto, constante no presente Manual, folhas 02 a 04 do anexo II;
c) no espaço destinado às referências bibliográficas (folha 05), deverão ser determinadas as fontes
de informações e de dados (autor, trabalho, página, quadro, anexo, etc.), bem como ser indicado se
constituem o resultado do próprio estudo ou se são provenientes de outras origens;
d) a dimensão física e financeira do projeto deve levar em conta a capacidade operacional da
instituição executora e sua disponibilidade de recursos;
e) deixar claro o valor da contrapartida (de 10 a 20%) acordada entre as partes, que será utilizada
no projeto, assim como discriminar tais itens nos Quadros Resumos de Usos e Fontes e Crono-
grama de Desembolso, constante no presente Manual, folha 06 do anexo II;
f) caso existam outras fontes de recursos, especificar quais são e os itens financiados. Os recursos
de outras fontes (recursos decorrentes de outras entidades financiadoras) não devem ser conside-
rados como contrapartida do projeto, constante no presente Manual, folha 07 do anexo II;
g) as despesas deverão ser orçadas em conformidade com a legislação em vigor, devendo ser
observadas eventuais condicionantes para entidades governamentais e não-governamentais. No
caso de diárias (hospedagem e alimentação), deverá ser obedecida a legislação vigente.
Uma vez atendidos os itens acima, os pedidos serão analisados pelo Conselho de Administração
do Fundo - CAF, considerando a compatibilidade do projeto quanto a sua conveniência e a
disponibilidade orçamentária.
Os projetos que não atenderem às exigências aqui estabelecidas serão, justificadamente, devolvi-
dos aos seus titulares, para adequação no prazo de 15 (quinze) dias. Havendo a continuidade das
inconformidades, será o processo/projeto arquivado no Funam/Seduma.
3) DO TRÂMITE E DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA DOS PROJETOS
3.1) Do Trâmite
3.1.1) O projeto apresentado pelo proponente será conferido pelo agente recebedor e só será
protocolado se estiver acompanhado de toda documentação exigida.
3.1.2) Em seguida, após autuação, será encaminhado à equipe técnica designada pelo Secretário de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal para, no prazo de 30 (trinta) dias,
firmar parecer técnico acerca da viabilidade ou não do projeto.
3.1.3) Devolvido o feito o processo será encaminhado aos conselheiros, para avaliação e análise
prévia e em seguida o presidente do CAF designará um conselheiro relator, que disporá de prazo
de 15 dias para emitir seu relatório e apresentar seu voto.
Na seção imediatamente seguinte ao recebimento do projeto, o relator o levará para deliberação do
CAF.
Observações:
- No caso de demanda induzida, aprovado o projeto pelo CAF, os autos serão enviados ao Funam/
Seduma, para fazer contato com o proponente visando à apresentação da documentação necessá-
ria para a celebração do convênio. Após o recebimento e certificação da documentação solicitada,
o processo deverá ser encaminhado ao setor competente para elaboração do Termo Jurídico de
Repasse, providenciando a avaliação financeira e jurídica do convênio a ser firmado por ocasião da
aprovação do projeto. A falta de entrega da documentação solicitada para a celebração do convê-
nio no prazo estipulado, implicará no arquivamento do projeto. Anteriormente à celebração do
convênio, a minuta do termo jurídico será encaminhada à Procuradoria Geral do Distrito Federal
para manifestação sobre o feito. Por conseguinte, manifestando a PGDF pela formalização do
Instrumento, este será assinado pelas partes.
- Em se tratando de demanda espontânea, a Unidade de Administração Geral (UAG) da Seduma
poderá providenciar a licitação do produto na modalidade pertinente e executar diretamente o
projeto com repasse dos produtos aos órgãos proponentes: Seduma ou Ibram. Os projetos
também poderão ser executados mediante repasses orçamentários e financeiros para execução
direta pelo órgão proponente, quando for assim acordado pelas partes e com anuência do CAF.

c) aprovar proposta anual de orçamento;
d) alocar os recursos em ações, projetos e programas, observando a viabilidade técnica, ambiental
e econômico-financeira e os recursos disponíveis;
e) acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações do Funam, sem prejuízo dos controles interno e
externo efetuados pelos órgãos competentes;
f) manter organizados e atualizados os demonstrativos de contabilidade e de escrituração;
g) manter arquivo com informações claras e específicas de ações, programas e projetos desenvol-
vidos, conservando em boa guarda os documentos correspondentes;
h) administrar o Funam de modo a ensejar, sempre que possível, continuidade de ações e progra-
mas que, iniciados num governo, tenham prosseguimento no subsequente.
1.2) Das Áreas de Atuação
As áreas de atuação do Funam/DF atendem a programas, projetos ou atividades que visem à
extensão florestal, manejo sustentado e conservação dos recursos naturais renováveis; unidades
de conservação; pesquisas e desenvolvimento tecnológico; educação ambiental e divulgação;
implantação e revitalização de parques; controle ambiental e fortalecimento; estruturação e de-
senvolvimento institucional; e outros considerados condizentes com os objetivos do Funam/DF,
tudo com vistas à execução da política ambiental do Distrito Federal.
1.3) Da Gestão do Fundo
O Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente poderá designar um
servidor da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para exercer as
funções de secretário executivo do Funam/DF, que fornecerá todo o suporte necessário ao bom
funcionamento do Fundo e apoio ao Conselho de Administração do Fundo.
2) DOS PROJETOS
As transferências de recursos do Funam para apoio a projetos procedem-se de duas formas:
a) demanda induzida: os projetos são propostos exclusivamente em resposta a editais específicos
elaborados pelo Funam e publicados pela Seduma, com vistas a atender as prioridades da Política
Ambiental do Distrito Federal (a Seduma divulga edital para a seleção de projetos direcionados a
um tema ou região específica).
b) demanda espontânea: como órgãos gestor e executor da política ambiental do meio ambiente e
dos recursos hídricos do Distrito Federal, a Seduma e o Ibram estão aptos a apresentarem
projetos ao Funam para análise e aprovação do Conselho, em consonância com os critérios
estabelecidos.
2.1) Da Apresentação dos Projetos
2.1.1) Através da demanda espontânea:
a) a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal -
Seduma;
b) o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Ibram.
2.1.2) Através da demanda induzida, via edital com publicação no Diário Oficial do Distri-
to Federal:
a) entidades públicas da administração direta e indireta das diversas esferas governamentais
(federal, estadual, distrital e municipal);
b) instituições privadas brasileiras, desde que não possuam fins lucrativos, e que possuam
atribuições estatutárias para atuar em áreas do meio ambiente e recursos hídricos, identificadas
como organização não-governamental (ONG), organização da sociedade civil de interesse público
(OSCIP) ou organização de base ou de classe (conselhos de classe, associações de produtores, de
bairro ou outras), cujos objetivos estejam em consonância com os do Funam/DF, desde que
tenham, no mínimo, 01 (um) ano de constituição comprovada.
O prazo para apresentação dos projetos das entidades supramencionadas será de no mínimo 30
(trinta) dias após a publicação do edital, salvo situação excepcional, onde prazo diferente seja
devidamente justificado.
2.2) Das Características dos Projetos
Os projetos apresentados deverão conter:
a) enfoque nos problemas ambientais e apresentação de soluções, com método, técnicas, formas
administrativas e mecanismos financeiros que facilitem o alcance de melhores resultados;
b) grau de necessidade, relevância e impacto socioeconômico, dentro da problemática ambiental
local ou regional;
c) caráter demonstrativo, sustentabilidade, fácil aplicabilidade e reprodução, elaborados de modo
que também cumpram as funções de conscientização, educação e treinamento da comunidade,
facilitando sua participação na execução dos projetos;
d) sólida viabilidade técnica, isto é, devem guardar relação e coerência entre o problema que se
pretende solucionar, a estratégia e os objetivos específicos do projeto, bem como entre as suas
metas e os recursos solicitados;
e) quando executados em áreas povoadas, devem contemplar benefícios, diretos ou indiretos,
levando-se em consideração a comunidade local;
f) adequação às diretrizes dos planos de desenvolvimento do Distrito Federal;
g) compatibilidade com outros projetos na área, tais como os de desenvolvimento agrícola e
florestal, e demais atividades econômicas diversas, considerando o contexto urbanístico em
que se situam;
h) prevenir danos ambientais ao solo, clima, fauna, flora e recursos hídricos, diminuindo, ao
máximo possível, o impacto antrópico sobre o equilíbrio ambiental;
i) contemplar as ações prioritárias do governo na área ambiental.
2.3) Das Exigências para Apresentação dos Projetos
2.3.1) Quanto à Documentação
2.3.1.1) Apresentar o projeto de acordo com o modelo do “Formulário para Apresentação de
Projeto”, obtido junto ao Funam, em uma via original impressa:
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3.2) Do Instrumento de Transferência
3.2.1) Referente à demanda espontânea para execução pela Seduma e Ibram:
a) o repasse orçamentário poderá ser feito por descentralização a um dos órgãos;
b) a execução poderá ser realizada de forma direta pelo Funam ou Seduma com a entrega dos
produtos ao proponente.
3.2.2) Quando tratar-se de demanda induzida adota-se o convênio como instrumento jurídico de
repasse de verbas do Funam, entretanto poderão ser adotados outros instrumentos legais viáveis.
3.3) Da Formalização dos Convênios
a) Os convênios a serem celebrados com recursos do Funam deverão ser elaborados com estrita
observância ao presente Manual e à legislação afeta.
b) Os convênios serão celebrados pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio
Ambiente do Distrito Federal, enquanto gestor do Fundo, e terão vigência a partir de sua forma-
lização, devendo ser publicados no Diário Oficial do Distrito Federal no prazo máximo de 20
(vinte) dias a partir da data de sua assinatura, às expensas do convenente.
c) A elaboração de convênios e termos aditivos e os expedientes decorrentes ficará a cargo de setor
responsável da Seduma ou da Secretaria-Executiva do CAF/Funam, devendo:
- manter contatos com o proponente, visando à elaboração do instrumento;
- receber plano de trabalho resultante do projeto aprovado, e encaminhá-lo, no prazo legal, à área
administrativa.
3.4) Quanto à Equipe Técnica
a) Apresentar o Curriculum Vitae resumido, devidamente assinado, de cada um dos integrantes da
equipe técnica do projeto (Anexo III);
b) indicar o nome do responsável que exercerá a função de coordenador do projeto informando
seus dados pessoais;
c) indicar técnicos responsáveis pela execução do projeto, se for o caso.
3.5) Quando o Projeto Incluir Obras de Edificações a serem Financiadas pelo Funam
a) Apresentar projeto com a planta básica indicando áreas e dependências a serem construídas ou
reformadas, se for o caso, e, devidamente assinada pelo especialista responsável pela elaboração
do projeto;
b) informações sobre o tipo de construção a ser realizada (madeira, alvenaria, etc.);
c) estimativa de custos e prazo de execução, com respectivo cronograma físico-financeiro da obra;
d) documentação comprobatória de propriedade (registrada em cartório), posse ou dominialidade
do terreno, ou autorização de uso do órgão/proprietário quando em área de sua propriedade;
e) localização, com endereço completo, de onde será construída/ampliada a unidade;
f) no caso de edificações com área superior a 100 m2 (cem metros quadrados), além dos documen-
tos mencionados neste item, o órgão ou entidade deverá apresentar memorial descritivo da obra,
assinado por profissional habilitado;
g) anteriormente à formalização do instrumento jurídico (convênio), apresentar documento com-
probatório de aprovação do projeto emitido pela respectiva Administração Regional. Após a
aprovação do projeto pelo CAF/Funam e anteriormente ao início da obra, apresentar o alvará de
construção.
3.6) Quando se Tratar de Obras com Recursos de Contrapartida
a) Fornecer planta básica com a indicação de escala;
b) caracterização mínima da obra para subsidiar a análise do projeto como um todo;
c) documentação comprobatória de propriedade (registrada em cartório), posse ou dominialidade
do terreno, ou autorização de uso do órgão/proprietário quando em área de sua propriedade;
d) localização, com endereço completo, de onde será construída /ampliada a unidade (com a
documentação da regularidade da edificação que será ampliada);
e) documentação complementar, julgada relevante pelo proponente, para análise do projeto.
Outras exigências
a) Se o projeto envolver a realização de curso, palestra ou seminário, informar o local, carga
horária, a provável data, o corpo docente e o conteúdo programático;
b) para projetos que obtiverem ou tenham como uma de suas metas a produção de vídeos,
apresentar o conteúdo a ser mostrado, bem como o roteiro a ser seguido;
c) para projetos em que haja previsão de publicações, apresentar o modelo/arte final/especifica-
ções do material.
3.7) Do Calendário para o Recebimento dos Projetos
3.7.1) Quando tratar-se de demanda espontânea os projetos podem ser encaminhados a qualquer
época do ano e caso sejam aprovados, o seu financiamento estará condicionado à existência de
recursos orçamentários e financeiros.
3.7.2) Quando tratar-se de demanda induzida os projetos serão encaminhados à partir da publi-
cação e disponibilização de editais para apresentação de projetos e também está condicionada à
existência de recursos orçamentários e financeiros.
3.8) Da Publicação dos Resultados e dos Recursos
O resultado da viabilidade do projeto será publicado no Diário Oficial do DF no prazo de um mês
após o prazo final da entrega do projeto.
4) DOS RECURSOS FINANCEIROS E DAS DESPESAS
4.1) Dos Recursos Financeiros
Constituirão recursos do Funam/DF:
a) os provenientes de dotações constantes do orçamento do Distrito Federal, destinados ao meio
ambiente;
b) as contribuições, subvenções e auxílios da União, do Distrito Federal e de suas respectivas
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;
c) receitas auferidas com os serviços e produtos financiados por convênios, contratos e acordos
celebrados entre o Distrito Federal e instituições públicas e privadas, cuja execução seja de

competência da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito
Federal, observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos;
d) os recursos resultantes de doações, como importâncias, valores, bens móveis que venham a
receber de pessoas físicas e jurídicas ou de organismos públicos e
privados, nacionais, estrangeiros e internacionais;
e) os recursos provenientes de taxas, outorgas, multas, compensações e indenizações devidas,
excetuando-se os recursos diretamente arrecadados pelo Instituto do Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos do Distrito Federal, de acordo com o disposto no artigo 6º da Lei nº 3.984, de
28 de maio de 2007;
f) reversão de cauções de que trata o § Único do artigo 10 da Lei nº 041, de 13 de setembro de 1989;
g) rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente de aplica-
ção do seu patrimônio;
h) outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao Funam/DF.
Comentários adicionais:
- Como regra geral, os recursos destinados ao Funam serão depositados em conta vinculada no
Banco de Brasília S.A. / BRB.
- Caso convênios ou acordos assim o determinem, poderão ser abertas contas vinculadas em
outros estabelecimentos bancários na rede oficial.
- Em qualquer caso, as movimentações dar-se-ão de acordo com as normas em vigor.
- As prioridades para o apoio financeiro serão definidas na primeira reunião anual do Conselho de
Administração do Fundo.
- Excepcionalmente, as prioridades para o restante do exercício em que for aprovado o Manual do
Funam, serão definidas na seção subseqüente.
- Os projetos, com aprovação técnica do CAF/Funam obedecerão à ordem de prioridades por
ele definida, ressalvada a inversão da ordem previamente motivada e deliberada por seus
conselheiros.
4.2) Das Despesas que Podem ser Realizadas com Recursos do Funam
Os recursos financeiros do Funam serão utilizados observando-se às normas de execução orça-
mentária do Distrito Federal, podendo ser realizados, desde que compatíveis com o objetivo do
projeto, as seguintes despesas:
4.2.1) Despesas Correntes:
a) Material de Consumo, compreendendo:
Combustíveis e lubrificantes; gêneros alimentícios; produtos farmacêuticos; material biológico,
farmacológico e laboratorial; artigos de higiene; material de expediente; material de construção
para reparos em imóveis; material de proteção e segurança; material para fotografia e filmagem;
material para manutenção, reposição e aplicação; sementes e mudas de plantas; embalagens;
disquetes; material gráfico e de processamento de dados e outros materiais de uso não duradouro.
b) Consultoria, compreendendo:
Despesas decorrentes de pessoas físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços na área de consul-
toria técnica.
c) Diárias, compreendendo:
Cobertura de alimentação, pousada e locomoção com técnico que vier a se deslocar de sua
sede em objeto de serviço, em caráter eventual ou transitório, previsto no projeto. (Sede é o
município onde a unidade/repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício em
caráter permanente).
d) Passagens e Despesas com Locomoção, compreendendo:
Despesas com aquisição de passagens (aéreas, terrestres, fluviais ou marítimas), taxas de embar-
que, seguros obrigatórios, locação de veículos em objeto de serviço, previsto no projeto.
e) Outros Serviços deTerceiros - Pessoa Física, compreendendo:
Remuneração de serviços de natureza eventual prestado por pessoa física sem vínculo emprega-
tício (ex: estagiários e monitores), consultores, desde que os profissionais não pertençam à
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, nem aos quadros da
instituição do convenente e do executor, diárias a colaboradores eventuais e outros serviços
similares pagos diretamente a pessoa física.
f) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, compreendendo:
Locação de equipamento e de bens móveis, serviços de divulgação, impressão, encadernação,
congressos, seminários, exposição e software.
4.2.2) Despesas de Capital:
a) Equipamento e Material Permanente, compreendendo:
Máquinas e equipamentos de escritório, equipamentos de comunicação, equipamento de labora-
tório, ferramentas e utensílio de oficina, máquinas, veículos, tratores e equipamentos agrícolas,
mobiliários em geral e outros similares.
b) Obras e Instalações, compreendendo:
Despesas com realização de obras e instalações que sejam disponíveis e incorporáveis ao imóvel.
4.3) Das Restrições ao Uso dos Recursos do Funam
Os recursos liberados pelo Funam não poderão ser utilizados para:
a) pagamento de despesas a título de taxa de administração, gerências ou similares;
b) pagamento de despesas para elaboração do projeto;
c) pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer espécie de remuneração ao pessoal perten-
cente aos quadros do convenente e do executor, ou integrantes dos respectivos Conselhos-
Diretores, ainda que não remunerados, ou de entidades da Administração Pública Federal, Estadu-
al, Municipal ou do Distrito Federal;
d) pagamentos de multas, juros ou correção monetária e pagamento ou recolhimento fora
dos prazos;
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e) pagamentos de contratação de pessoal, a qualquer título, exceto de outros serviços de terceiros,
diretamente vinculados à execução do projeto;
f) pagamentos de dividendos ou recuperação de capital investido;
g) compra de ações, debêntures ou outros valores mobiliários;
h) despesas gerais das instituições proponentes ou executoras do projeto;
i) financiamento de dívida;
j) aquisição de bens móveis usados;
k) aquisição de bens imóveis.
5) DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO E DAS
OBRIGAÇÕES
5.1) Da Documentação
São necessários à celebração do convênio os seguintes documentos:
a) declaração, emitida pelo CAF, de que não há sobreposição no projeto quanto ao uso de recursos
do Funam com o de outras fontes para aquisição de materiais ou contratação de obras ou serviços;
b) plano de trabalho;
c) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRS, fornecido pela
Caixa Econômica Federal;
d) cópia autenticada da Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS.
e) ato de nomeação da autoridade competente para assinar o instrumento (somente para entidades
governamentais);
f) cópia da ata de eleição e posse da autoridade competente para assinar o convênio (somente para
organizações não governamentais).
5.2) Das Obrigações
O convenente, ao assinar o convênio, contrai as seguintes obrigações:
a) cumprir o objeto pactuado;
b) executar as atividades com rigorosa observância do plano de trabalho que integra o convênio,
independentemente de sua transcrição;
c) movimentar os recursos financeiros em conta específica para o convênio;
d) contribuir com a contrapartida prevista no plano de trabalho;
e) não utilizar os recursos recebidos em finalidade diversa daquela estabelecida no convênio;
f) prestar contas dos recursos recebidos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do
término da vigência do convênio;
g) apresentar os relatórios técnico físico-financeiros, parciais e finais, segundo o modelo do
Funam, e de acordo com as regras apresentadas neste Manual;
h) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, bem como
por todos os ônus tributários ou extraordinários que possam incidir sobre o convênio;
i) não autorizar pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer espécie de remuneração
adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou entidades da Administração Pública
Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal que esteja em exercício no Distrito Federal;
j) restituir o valor, acrescido de juros legais na forma de legislação aplicável aos débitos para com
a Fazenda Nacional, a partir da data do seu recebimento, no caso da não execução do objeto da
avença, não apresentação da prestação de contas no prazo determinado ou utilização dos recursos
em finalidade diversa da estabelecida;
k) reconhecer a prerrogativa do Funam/Seduma para assumir a execução das atividades, no caso de
paralisação do convênio, bem como manter registros, arquivos e controles contábeis específicos
para os dispêndios relativos à execução do convênio;
l) fornecer todas as informações solicitadas pelo CAF/Funam referentes ao projeto e à situação
financeira do executor, assim como permitir e facilitar o acesso dos supervisores e técnicos da
Seduma, ou por estes credenciados, e do Controle Interno e Externo, a qualquer tempo, a todos os
documentos relativos à execução do convênio e às demais ações decorrentes do mesmo;
m) atribuir a participação da Funam/Seduma nos resultados técnicos, em qualquer desenvolvi-
mento ou inovação tecnológica, assim como na divulgação das ações resultantes do convênio;
n) afixar placa alusiva às obras no local de sua execução, de acordo com modelo padrão e normas
a serem fornecidas pelo Funam;
o) fazer menção da participação do Funam/Seduma em todo material escrito, audiovisual ou
eventos que usem a linguagem oral;
p) reverter ao Funam, parte da receita auferida com os serviços e produtos financiados pelo
convênio, a critério do Fundo e, quando for o caso:
q) destinar ao Funam 03 (três) cópias de publicações de artigos em periódicos científicos, divul-
gações em anais de congressos e capítulos de livros. Nas demais publicações, destinar 10% (dez
por cento) da edição, até o limite de 100 (cem) cópias;
r) destinar ao Funam, um original dos vídeos e filmes produzidos, em sistema que permita sua
reprodução, sem perda da qualidade. No caso de outros produtos audiovisuais, destinar tam-
bém 01 (uma) cópia dos mesmos. O acesso do Funam ao original ou cópia do filme será
permitido, a qualquer tempo, sendo de responsabilidade do convenente, a guarda do mesmo em
condições adequadas;
s) tornar de domínio público as novas marcas e patentes resultantes do convênio ou reverter 50%
(cinqüenta por cento) dos resultados financeiros ao Funam, a critério do Fundo e do convenente.
6) DA EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
6.1) Da Execução e Acompanhamento
O conveniado deverá cumprir o plano de trabalho aprovado. Na hipótese em que parte das
atividades sejam delegadas a outro órgão ou entidade, este deverá firmar convênio na qualidade de
interveniente, juntamente com as demais partes, continuando, entretanto, a responsabilidade
total da execução do projeto com a primeira instituição - convenente.

A execução será acompanhada e fiscalizada pelo CAF/Funam, que poderá para isso, utilizar-se de
técnicos da Seduma e de consultores “ad hoc”.
Para cada projeto serão adotados, entre outros, os seguintes procedimentos, cabendo ao Funam:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do convênio;
b) elaborar um relatório final de avaliação técnica, conforme roteiro a ser definido pelo Fundo.
Os relatórios de desempenho técnico, preparados pelo executor do projeto, deverão retratar o
desenvolvimento do trabalho e permitir uma adequada avaliação dos resultados obtidos durante
a execução do convênio.
Estes relatórios são um importante instrumento de acompanhamento e avaliação do convênio. É
por meio deles e das visitas técnicas que se avalia o desempenho do projeto. Os relatórios
técnicos farão parte do acervo da Funam/Seduma e servirão como material de divulgação, referên-
cia técnica e bibliográfica do projeto apoiado, podendo subsidiar novas ações similares no Estado.
Os relatórios deverão conter, além da identificação do termo legal e de seus objetivos, o detalha-
mento das atividades realizadas, da metodologia empregada e dos resultados alcançados, compa-
rando-os aos resultados esperados. O relatório final deverá conter uma conclusão sobre a execu-
ção do convênio, analisando sua efetividade, dificuldades, aspectos positivos e negativos. Anexos
ao relatório final serão apresentados os mapas, gráficos, ilustrações, fotografias e outros docu-
mentos pertinentes que contribuam para a avaliação do instrumento legal.
Cabe à entidade executora:
a) apresentar relatório para a liberação das parcelas subseqüentes à primeira;
b) elaborar um relatório conclusivo ao término do projeto, conforme roteiro fornecido pelo
Funam.
O CAF/Funam estabelecerá, quando julgar necessário, procedimentos adicionais para o acompa-
nhamento dos projetos, visando assegurar o desenvolvimento adequado dos mesmos, devendo a
entidade executora prestar total cooperação para o cumprimento deste propósito.
Os executores dos projetos deverão permitir ao CAF/Funam, a qualquer época, o exame dos
dados, bens, obras e instalações relacionados à execução do projeto, prestando informações a
respeito de toda e qualquer solicitação feita.
6.2) Da Prestação de Contas
A prestação de contas de recursos recebidos do Funam deverá ser entregue pelos órgãos ou
entidades executoras ao Conselho de Administração do Fundo até 30 (trinta) dias após o término
da vigência do convênio, sem prejuízo do acompanhamento da execução do projeto, em que a
convenente poderá requerer prestações de contas parciais.
6.2.1) A prestação de contas deverá ser constituída dos seguintes documentos:
a) relatório final do projeto;
b) demonstrativo da execução da receita e da despesa;
c) relação dos pagamentos efetuados;
d) termo de aceitação da obra se for o caso;
e) extrato bancário conciliado da conta específica;
f) relação dos bens e equipamentos adquiridos;
g) guia de recolhimento do saldo, se houver;
h) cópia do despacho adjudicatório da licitação ou justificativa de sua dispensa, com o respectivo
embasamento legal, para entidades governamentais.
O Conselho de Administração do Funam - CAF, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a
partir da data da prestação de contas, deverá analisar e emitir parecer conclusivo à vista da
documentação apresentada, com observações julgadas importantes ao perfeito esclarecimento
dos fatos:
6.2.2) A prestação de contas deverá ser examinada quanto:
a) à conformidade de aplicação regular dos recursos repassados pelo Funam bem como à contra-
partida de recursos próprios exigida, se for o caso;
b) à compatibilização dos custos apresentados pelas obras e/ou serviços executados e os bens
adquiridos; e
c) ao fiel cumprimento do objeto do convênio firmado.
6.2.3) Na falta de prestação de contas no prazo estabelecido e/ou não cumprimento de diligências
determinadas, o CAF tomará as providências administrativas cabíveis.
Os documentos comprobatórios da realização das despesas deverão ser emitidos em nome do
órgão ou entidade, devidamente identificados com o número do convênio e arquivados no órgão
ou entidade, durante 05 (cinco) anos, à disposição dos órgãos da administração pública incumbi-
dos da fiscalização e controle.
No caso de não apresentação da prestação de contas, no prazo estipulado e/ou não cumprimento
de diligências determinadas, a Seduma tomará as providências administrativas cabíveis, inclusive
podendo cancelar o convênio com o ressarcimento do valor repassado.
7) DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1) Nas reuniões ordinárias do CAF/Funam será apresentado um relatório operacional que
conterá, entre outras, as seguintes informações relativas ao semestre imediatamente anterior:
a) relação dos projetos concluídos e seus principais resultados;
b) relação dos projetos em implementação e o estágio em que se encontram, inclusive em relação
aos órgãos e entidades que se encontram inadimplentes em relação ao Funam;
c) dados estatísticos relativos à concessão de financiamentos do âmbito institucional e setorial;
d) avanços técnicos e científicos alcançados.
7.2) Os casos omissos e dúvidas que venham a surgir na aplicação deste Manual poderão ser
resolvidos pelo Conselho de Administração do Fundo - CAF, nos editais para aplicação de
recursos do Fundo e nos termos de ajustes a serem firmados, de acordo com cada caso.
8) LEGISLAÇÃO FUNDAMENTAL
- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
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- Lei Distrital nº 41, de 13 de setembro de 1989;
- Instrução Normativa STN 01/1997
- Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007;
- Decreto Distrital nº. 28.292, de 19 de setembro de 2007;
- Portaria nº 78, de 16 de outubro de 2007. (Publicada DODF nº 200, de 17 de outubro de 2007)
OBS: Os anexos I e II do manual estão disponíveis no site: www.seduma.df.gov.br/conselhosam-
bientais/funam

CONSELHO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 15 DE ABRIL DE 2009.
Altera o § 1º do artigo 2º, acrescenta o inciso XVI no §1º e o inciso XIV no §2º, ambos do artigo 4º,
do Anexo Único, do Decreto n. 28.221, republicado em 09 de novembro de 2007.
O CONSELHO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL – CONAM, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 61 do Decreto nº 28.221, republicado em 09 de
novembro de 2007, considerando a importância da participação do Subsecretário de
Meio Ambiente no âmbito dos conselhos deliberativos e das questões ambientais do
Distrito Federal, resolve:
Art. 1º- O §1º, do artigo 2º, do Anexo Único, do Decreto nº 28.221, republicado em 09 de
novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1º - Nos impedimentos ou ausências do Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente do Distrito Federal, caberá ao Presidente do Instituto Brasília Ambiental –
IBRAM – exercer a Presidência do Conselho e, subseqüentemente, ao Subsecretário de Meio
Ambiente da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal SU-
MAM/SEDUMA.
Art. 2º - No §1º, do artigo 4º, do Anexo Único, do Decreto nº 28.221, republicado em 09 de
novembro de 2007, acrescenta-se o seguinte inciso:
“XVI – Subsecretário de Meio Ambiente da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio
Ambiente do Distrito Federal.”
Art. 3º - No §2º, do artigo 4º, do Anexo Único, do Decreto nº 28.221, republicado em 09 de
novembro de 2007, acrescenta-se o seguinte inciso:
“XIV – 01 (um) representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal
– SINDUSCON/DF.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CASSIO TANIGUCHI
Presidente

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO N° 45, DE 22 DE ABRIL DE 2009.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso VII, do Regimento Interno aprovado pela Instrução de
Serviço de 23 de junho de 2006, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 24 de abril de 2009, o prazo estabelecido na
Instrução nº 30 de 23 de março de 2009, publicada no DODF nº 58, página 23, edição de 25 de
março de 2009, para o Grupo de Trabalho apresentar a conclusão dos trabalhos objeto do
processo 094.000.391/2009.
Art. 2º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

DESPACHO DO SECRETARIO
Em 23 de abril de 2009.

Processo: 220.000.011/2009. Interessado: CASTRO MELLO ARQUITETOS LTDA. As-
sunto: Inexigibilidade de Licitação. Tendo em vista o disposto no inciso II, § 1º, do artigo 25
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com o inciso I, § 3º, do artigo 13,
do citado diploma legal, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação, em favor da Castro Mello
Arquitetos Ltda, no valor de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), de acordo com a Nota
de Empenho nº 2009NE00133, conforme Justificativa de Dispensa de Licitação, às fls. 80/
82, constante dos autos 220.000. 011/2009. Encaminhe-se à Unidade de Administração
Geral, para demais providências.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 149, DE 23 DE ABRIL DE 2009.
Prorroga os prazos estabelecidos no caput e no parágrafo único do artigo 2º da Portaria nº 29, de
21 de janeiro de 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os incisos I e III, do Parágrafo Único do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal; o Parágrafo Único, do artigo 1º da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003; e tendo

em vista o disposto nos artigos 8º e 9º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - LRF
e no artigo 75 da Lei nº 4.179, de 17 de julho de 2008 - LDO/2009, resolve:
Art. 1º - Prorrogar o prazo de que trata o caput do artigo. 2º da Portaria nº 29, de 21 de janeiro de
2009, para 31 de julho de 2009.
Art. 2º - Prorrogar o prazo de que trata o parágrafo único do art. 2º da Portaria nº 29, de 21 de
janeiro de 2009, para 03 de agosto de 2009.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 150, DE 23 DE ABRIL DE 2009.
Delega competência ao Subsecretário da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito
Federal para praticar os atos que especifica e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais conferidas pelo inciso XV do artigo 165 da Portaria nº 563, de 05 de setembro de
2002, e tendo em vista o disposto no § 19 do artigo 74 do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro
de 1997, resolve:
Art. 1º - Delegar competência ao Subsecretário da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda do
Distrito Federal para praticar os atos decorrentes da disposição contida no § 19 do artigo 74 do
Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.
Art. 2º - A presente delegação de competência é extensiva ao respectivo substituto, quando no
exercício legal da função.
Art. 3º - O Titular da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal poderá avocar para si,
no todo ou em parte, em qualquer oportunidade, a atribuição ora delegada, sem prejuízo da
validade da presente Portaria.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 151, DE 23 DE ABRIL DE 2009.
Altera o artigo 2º da Portaria nº 734, de 3 de dezembro de 2003, que delega competência às
autoridades que menciona para praticarem os atos que especifica.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no inciso XV do artigo 165 da Portaria nº 563, de 05 de
setembro de 2002, resolve:
Art. 1º - O artigo 2º da Portaria nº 734, de 3 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
Art. 2º Delegar competência ao Chefe da Unidade de Administração Geral-UAG da Secretaria de
Estado de Fazenda do Distrito Federal para praticar os seguintes atos administrativos:
......................................................................................................................................
IX – dispensar, após a avaliação da causa da ilegalidade, a restituição do indébito, nos casos de
valores de estipêndios pagos a maior, na hipótese de falha na interpretação da norma legal de
regência, salvo se houver erro crasso de procedimento, observado o Enunciado nº 79 da Súmula de
Jurisprudência do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
§ 1º As concessões de que dispõe a alínea “m” do Inciso I, deverão observar o disposto nos
Decretos nºs 18.791, de 4 de novembro de 1997, e 22.855, de 8 de abril de 2002.
§ 2º A dispensa referida no inciso IX do caput deste artigo somente será feita após realizada a
compensação legal, nos termos dos artigos 368 e 369 do Código Civil Brasileiro, com eventuais
créditos funcionais do servidor ou pensionista em face da Fazenda Pública do Distrito Federal.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrario.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 22 de abril de 2009.

Parecer nº 89/09 – GAB/SEF. Referência: Processo 0042.000964/2004. Interessada: ACIOLINO
NOLETO BEZERRA. Assunto: ISENÇÃO IPTU/TLP. Ementa: Tributário. Isenção. IPTU.
TLP. Lei nº 1.362/1996. Aposentado/Pensionista. Não Cumprimento de Requisito Legal. Área
construída superior A 120M². Recurso Conhecido e IMPROVIDO. Conforme preceitua o artigo
3º da Lei nº 1.362/1996, é isento do IPTU e da TLP o imóvel com até 120 m² de área construída
cujo titular, maior de 65 anos, seja aposentado ou pensionista. No caso, verificou-se que a área
construída do imóvel é superior ao permitido pela legislação. Não assiste razão ao Requerente,
vez que não se encontra amparado legalmente para valer-se da isenção do IPTU e da TLP.
Recurso conhecido e improvido. Aprovo o Parecer GAB/SEF nº 89/2009. Publique-se. Após,
encaminhe-se o presente processo à Subsecretaria da Receita para as providências cabíveis.

Parecer nº 90/09 – GAB/SEF. Referência: 0040.008160/2006. Interessada: PORT DISTRIB. DE
INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA. Assunto: REGIME ESPECIAL – TERMO DE CAS-
SAÇÃO. Ementa: Regime Especial. Termo de Cassação. Hipóteses de exclusão da Sistemática.
Não atendimento a notificação. Recurso INTEMPESTIVO não CONHECIDO. Recurso apre-
sentado fora do prazo legal impõe à Administração o seu não conhecimento (Lei nº 9.784/99,
artigo 63 I). Não há qualquer fato novo ou circunstância relevante que possa justificar a inadequa-
ção da decisão proferida, mantendo-se, por conseguinte, a decisão de primeira instância (Lei nº
9.784/99, artigo 65). Ademais, ainda que tempestivo fosse o recurso, não poderia ser acolhido o
pedido da recorrente. Ocorrendo as hipóteses de exclusão da sistemática, previstas na legislação


